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EMENTA

ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO.
CONVERSÃO EM PENA PECUNIÁRIA. SANÇÃO DE
NATUREZA ADMINISTRATIVA.

1. Segundo pacífica jurisprudência do STJ, a multa por conversão
de pena de perdimento por infração da legislação aduaneira ostenta
natureza administrativa, não tributária.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO.
CONVERSÃO EM PENA PECUNIÁRIA. SANÇÃO DE
NATUREZA ADMINISTRATIVA.

1. Segundo pacífica jurisprudência do STJ, a multa por conversão
de pena de perdimento por infração da legislação aduaneira ostenta
natureza administrativa, não tributária.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela FAZENDA
NACIONAL contra decisão de minha lavra, constante às e-STJ fls. 75/79, por meio da
qual dei provimento ao o recurso especial da contribuinte "para determinar ao Tribunal
de origem o rejulgamento do agravo de instrumento, de modo que, reconhecida a
natureza administrativa da multa e afastada, assim, a aplicação do CTN, venha aquele
Sodalício, à luz dos fatos da causa, a decidir conforme entenda de direito" (e-STJ fl. 79).

Nas razões do seu agravo interno, a parte argumenta, em resumo, o
seguinte (e-STJ fl. 86):

(...) independentemente da natureza jurídica das multas aduaneiras, há diversas
regras legais determinando a aplicação do processo administrativo fiscal
(PAF) de que trata o Decreto-Lei 70.235/722, cujos contornos são
incompatíveis com a prescrição intercorrente prevista na Lei 9.7873/99,
devendo prevalecer a máxima, já objeto de súmula vinculante no âmbito do
CARF (Portaria MF 277/18) e cuja  partiu justamente deratio decidendi
precedentes desse Colendo Superior Tribunal de Justiça (não haveria como
prescrever algo que não se pode exercer).

Impugnação às e-STJ fl. 96/99.
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na decisão ora agravada, dei provimento a recurso especial aviado
para atacar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl.
29):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PENA DE PERDIMENTO.
CONVERSÃO EM MULTA. NATUREZA TRIBUTÁRIA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DECADÊNCIA. NOTIFICAÇÃO DO
AUTO DE INFRAÇÃO.
1. A conversão da pena de perdimento em multa possui natureza tributária, a
ela se aplicando o disposto no art. 173, I do CTN.
2. Incide à hipótese o enunciado da Súmula 622 do Superior Tribunal de
Justiça, segundo o qual "A notificação do auto de infração faz cessar a
contagem da decadência para a constituição do crédito tributário; exaurida a
instância administrativa com o decurso do prazo para a impugnação ou com a
notificação de seu julgamento definitivo e esgotado o prazo concedido pela
Administração para o pagamento voluntário, inicia-se o prazo prescricional
para a cobrança judicial".
3. Agravo de instrumento desprovido.

Pois bem.

Conforme plasmado na decisão agravada, controverte-se, na
hipótese, sobre o regime decadencial aplicável à cobrança de multa derivada da
conversão de pena de perdimento por violação da legislação aduaneira, em caso de
importação irregular de mercadoria estrangeira.

Ao afirmar a natureza tributária da multa e, portanto, a
aplicabilidade do CTN para regular a matéria decadencial, assim se manifestou o
Tribunal de origem (e-STJ fl. 27):

Quanto à natureza da multa em questão, com ressalva do meu
entendimento, adiro ao posicionamento da Turma, no sentido de que se se trata
de multa pelo descumprimento de obrigação tributária acessória aduaneira,
apurada mediante processo fiscal (art. 118, "caput", do DL nº 37/66),
possuindo natureza tributária, nos termos do art. 113, § 2º, do CTN, e
sujeitando-se, portanto, ao rito do Decreto nº 70.235/72, como ficou assentado
em recentes julgados referentes a casos análogos, dentre os quais destaco: AC
5006053- 06.2023.4.04.7000, juntado aos autos em ; AC 5038789-13/11/2023
82.2020.4.04.7000, juntado aos autos em ; AC 5000766-09/10/2023
72.2022.4.04.7008, SEGUNDA TURMA, Relator RÔMULO PIZZOLATTI,
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juntado aos autos em . Aplicável ao caso, pois, o art. 173 do CTN,13/03/2024
que assim dispõe:
(...)
Igualmente incide à hipótese o enunciado da Súmula 622 do Superior Tribunal
de Justiça, que pacificou o entendimento jurisprudencial quanto à matéria:
(...)
Dessa forma, não há falar em decadência do crédito tributário quanto à parte
agravante, restando mantida a decisão indeferitória proferida na exceção de
pré-executividade.

Ocorre que esse entendimento destoa da jurisprudência do STJ,
consolidada no sentido de que a multa por conversão de pena de perdimento por infração
da legislação aduaneira ostenta natureza administrativa, não tributária.

Senão, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECADÊNCIA. TEMPESTIVIDADE DA APURAÇÃO DA INFRAÇÃO E
DA NOTIFICAÇÃO AO CONTRIBUINTE. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIES A QUO DO PRAZO
DECADENCIAL. ART. 139 DO DECRETO-LEI 37/1966. LEI ESPECIAL.
MULTA DE OFÍCIO DECORRENTE DA CONVERSÃO DE PENA DE
PERDIMENTO. PENALIDADE. COBRANÇA QUE NÃO SE CONFUNDE
COM TRIBUTO.
1. A revisão da conclusão a que chegou a Corte de origem acerca da
tempestividade da apuração da infração e da notificação à contribuinte da
penalidade imposta demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
2. Quanto ao tema "decadência", o crédito executado decorre da imposição de
multa de ofício, a qual, por sua vez, decorre da conversão de pena de
perdimento. Considerando que o art. 139 do Decreto-Lei 37/1966 - lei especial
- traz normativa diversa do CTN - lei geral - em relação à decadência, tem-se
que aquele é aplicável ao caso concreto.
3. Na forma da jurisprudência do STJ: "Tanto no regime constitucional atual
(CF/88, art. 146, III, b), quanto no regime constitucional anterior (art. 18, § 1º
da EC 01/69), as normas sobre prescrição e decadência de crédito tributário
estão sob reserva de lei complementar." (AI no Ag 1037765/SP, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, Corte Especial, D Je de , grifa-se).17/10/2011
Todavia, na hipótese, não se discute decadência de cobrança tributária, mas de
cobrança de multa decorrente de sanção, situação diversa, que não exige
regulamentação por lei complementar.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.871.567/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe ).08/02/2021 11/02/2021
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022. NÃO OCORRÊNCIA. ADUANEIRO. PENA DE
PERDIMENTO. ANULATÓRIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
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FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECISÃO
ADMINISTRATIVA. INTIMAÇÃO. ACTIO NATA. SÚMULA 83/STJ.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Quanto à conversão da pena de perdimento em pecuniária, consta no
acórdão combatido que a própria autora requereu a tal medida ao celebrar
Termo Administrativo entre a autora e a União, o que foi homologado pelo
Juízo da Ação de Recuperação Judicial. A instância de origem decidiu a
questão com fundamento no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame
é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
3. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça de que tratando-
se de multa de natureza administrativa, o termo inicial da prescrição coincide
com o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagração do princípio
universal da . Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintoniaactio nata
com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece
prosperar a irresignação. Incide, , o princípio estabelecido na Súmula 83in casu
/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.701.968/PR, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , D Je de ).19/09/2019 1/9/2022

Não fossem esses precedentes específicos suficientes, deve-se
mencionar, ainda, que a jurisprudência do STJ recentemente afirmou, em sede de
julgamento de recurso repetitivo (Tema 1.293), a natureza administrativa das multas
derivadas de infrações tipicamente aduaneiras, para fins de prescrição intercorrente.

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO
ADUANEIRA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 1º, § 1º, DA LEI
9.873/99. INCIDÊNCIA DO COMANDO LEGAL NOS PROCESSOS DE
APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA
(NÃO TRIBUTÁRIA). DEFINIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA DO
CRÉDITO CORRESPONDENTE À SANÇÃO PELA INFRAÇÃO À
LEGISLAÇÃO ADUANEIRA QUE SE FAZ A PARTIR DO EXAME DA
FINALIDADE PRECÍPUA DA NORMA INFRINGIDA. FIXAÇÃO DE
TESES JURÍDICAS VINCULANTES. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO:
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. A aplicação da prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873
/99 encontra limitações de natureza espacial (relações jurídicas havidas entre
particulares e os entes sancionadores que componham a administração federal
direta ou indireta, excluindo-se estados e municípios) e material
(inaplicabilidade da regra às infrações de natureza funcional e aos processos e
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procedimentos de natureza tributária, conforme disposto no art. 5º da Lei 9.873
/99).
2. O processo de constituição definitiva do crédito correspondente à sanção
por infração à legislação aduaneira segue o procedimento do Decreto 70.235
/72, ou seja, faz-se conforme "os processos e procedimentos de natureza
tributária" mencionados no art. 5º da Lei 9.873/99. Todavia, o rito
estabelecido para a apuração ou constituição definitiva do crédito
correspondente à sanção pelo descumprimento de uma norma de conduta é
desimportante para a definição da natureza jurídica da norma descumprida.
3. É a natureza jurídica da norma de conduta violada o critério legal que deve
ser observado para dizer se tal ou qual infração à lei deve ou não obediência
aos ditames da Lei 9.873/99, e não o procedimento que tenha sido escolhido
pelo legislador para se promover a apuração ou constituição definitiva do
crédito correspondente à sanção pela infração praticada. O procedimento, seja
ele qual for, não tem aptidão para alterar a natureza das coisas, de modo que as
infrações de normas de natureza administrativa não se convertem em infrações
tributárias apenas pelo fato de o legislador ter estabelecido, por opção política,
que aquelas serão apuradas segundo processo ou procedimento ordinariamente
aplicado para estas.
4. Este Tribunal Superior possui sedimentada jurisprudência a reconhecer que
nos processos administrativos fiscais instaurados para a constituição definitiva
de créditos tributários, é a ausência de previsão normativa específica acerca
da prescrição intercorrente a razão determinante para se impedir o
reconhecimento da extinção do crédito por eventual demora no encerramento
do contencioso fiscal, valendo a regra de suspensão da exigibilidade do art.
151, III, do CTN para inibir a fluência do prazo de prescrição da pretensão
executória do art. 174 do mesmo diploma Nesse particular aspecto, o regime
jurídico dos créditos "não tributários" é absolutamente distinto, haja vista que,
para tais créditos, temos justamente a previsão normativa específica do art. 1º,
§ 1º, da Lei 9.873/99 a instituir prazo para o desfecho do processo
administrativo, sob pena de extinção do crédito controvertido por prescrição
intercorrente.
5. Em se tratando de infração à legislação aduaneira, a natureza jurídica do
crédito correspondente à sanção pela violação da norma será de direito
administrativo se a norma infringida visa primordialmente ao controle do
trânsito internacional de mercadorias ou à regularidade do
serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a fiscalização
do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação. Não incidirá o art.
1º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigação descumprida, conquanto
inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à
arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico
realizado. Precedente sobre a matéria: REsp n. 1.999.532/RJ, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 9/5/2023 15/5/2023
.
6. Teses jurídicas de eficácia vinculante, sintetizadoras da  doratio decidendi
julgado paradigmático: 1. Incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º,
§ 1º, da Lei 9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de
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apuração de infrações aduaneiras, de natureza não tributária, por mais de 3
anos. 2. A natureza jurídica do crédito correspondente à sanção pela infração à
legislação aduaneira é de direito administrativo (não tributário) se a norma
infringida visa primordialmente ao controle do trânsito internacional de
mercadorias ou à regularidade do serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente,
possa colaborar para a fiscalização do recolhimento dos tributos incidentes
sobre a operação. 3. Não incidirá o art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a
obrigação descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-
se direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos
incidentes sobre o negócio jurídico realizado.
7. Solução do caso concreto: ao conferir natureza jurídica tributária à multa
prevista no art. 107, IV, e, do DL 37/66, e, por consequência, afastar a
aplicação do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 aos procedimentos administrativos
apuratórios objeto do caso concreto, o acórdão recorrido negou vigência a esse
dispositivo legal, divergindo da tese jurídica vinculante ora proposta, bem
como do entendimento estabelecido sobre a matéria em precedentes
específicos do STJ (REsp 1.999.532/RJ; AgInt no REsp 2.101.253/SP; AgInt
no REsp 2.119.096/SP e AgInt no REsp 2.148.053/RJ).
8. Recurso especial provido.
(REsp 2.147.578/SP, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe ).12/03/2025 27/03/2025

Finalmente, embora não merecedor de acolhimento, o agravo
interno, no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela
qual não deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.176.103 / RS
Número Registro: 2024/0387790-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50088479320204047003 50218056620234040000

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELENA MARIA BETTONI BENETATI
ADVOGADO : DANILO MOURA SCRIPTORE - PR014724B
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HELENA MARIA BETTONI BENETATI
ADVOGADO : DANILO MOURA SCRIPTORE - PR014724B

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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